
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 899259 - SP (2024/0092491-7)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : ITALO RIBEIRO DOS REIS (PRESO)
ADVOGADO : LUCIANA NOVAES DE BARROS NASCIMENTO - SP434545
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE MOTIVAÇÃO AUTÔNOMA 
DO ATO AGRAVADO. VIOLAÇÃO DAS REGRAS DOS ARTS. 1.021, § 1.º, 
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL E 259, § 2.º, DO REGIMENTO INTERNO 
DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. AGRAVO NÃO CONHECIDO.
1. Hipótese em que se consignou, na decisão agravada, a 
incognoscibilidade do pedido formulado na inicial destes autos, sob o 
fundamento de que a não interposição de agravo regimental contra a 
decisão monocrática definitiva proferida no feito anterior não justifica a 
impetração de novo writ. Nas presentes razões recursais, a parte agravante 
não impugnou tal ponderação (que autonomamente lastreou o não 
conhecimento do pedido formulado na inicial). 
2. O princípio da dialeticidade impõe ao recorrente o ônus de demonstrar o 
desacerto da decisão agravada e impugnar especificamente seus 
fundamentos. Incidência da Súmula n. 182/STJ.
3. Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 11/06/2024 a 17/06/2024, por unanimidade, não conhecer 
do recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, 
Antonio Saldanha Palheiro e Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do 
TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
                  Brasília, 17 de junho de 2024.

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
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(Desembargador Convocado do TJSP) 
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ÍTALO RIBEIRO DOS REIS 

contra a decisão da lavra da Ministra Presidente do Superior Tribunal de Justiça, 

Maria Thereza de Assis Moura, que indeferiu liminarmente o habeas corpus, com 

amparo no art. 21-E, inciso IV, c/c o art. 210 do RISTJ.

Em suas razões, o agravante alega, em síntese, que o habeas corpus 

impetrado pela Defesa deve ser processado, ainda que já interposto o recurso de 

apelação contra a sentença condenatória, tendo em vista que a pretensão de alteração 

do regime prisional apresenta reflexos imediatos em sua liberdade de locomoção.

Pleiteia, desse modo, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão 

do feito à apreciação do Órgão Colegiado.
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É o relatório.

VOTO

A pretensão recursal não pode ser conhecida.

A decisão agravada ressaltou a incognoscibilidade do pedido formulado na 

inicial destes autos, visto ter sido impetrado contra decisão monocrática, sem 

exaurimento da instância ordinária. Consignou, ademais, que, "havendo a simultânea 
interposição de recurso próprio e impetração de habeas corpus versando sobre os 
mesmos temas, inexiste ilegalidade em se reservar a análise das questões para o 

momento do julgamento da apelação que está pendente de análise na origem" (fl. 36).

Ocorre que o agravante, nas presentes razões recursais, limitou-se a 

formular alegações acerca do fundo da controvérsia e a refutar a ofensa ao princípio 

da unirrecorribilidade.

Todavia, como se sabe, o princípio da dialeticidade impõe ao recorrente o 

ônus de demonstrar o desacerto da decisão agravada e rebater, especificamente, seus 

fundamentos. E, no caso, não foi impugnada a ponderação que autonomamente 

lastreou o decisum terminativo recorrido no tocante à necessidade de exaurimento da 

instância de origem.

Assim, na espécie, evidencia-se a violação do art. 1.021, § 1.º, do Código de 

Processo Civil (grifamos):
 

Art. 1.021. Contra decisão proferida pelo relator caberá agravo interno 
para o respectivo órgão colegiado, observadas, quanto ao 
processamento, as regras do regimento interno do tribunal.
§ 1º Na petição de agravo interno, o recorrente impugnará 
especificadamente os fundamentos da decisão agravada.

 
Essa norma, a propósito, foi identicamente reproduzida no art. 259, § 2.º, 

do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça:
 

Na petição de agravo interno, o recorrente impugnará 
especificadamente os fundamentos da decisão agravada.

 
Por pertinente, cito também os seguintes precedentes, mutatis mutandis:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. SÚMULA N. 182 DO 
STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
1. É ônus do agravante impugnar os fundamentos da decisão 
agravada, sob pena de incidência da Súmula n. 182 do STJ.
2. O agravo regimental possui razões de pedir dissociadas do ato 
judicial combatido e não fez oposição aos motivos que ensejaram o 
indeferimento liminar do habeas corpus.
3. Não há ilegalidade a ser sanada de ofício. O writ tutela a liberdade 
de locomoção. Se foi declarada extinta a punibilidade do postulante, 
em razão da prescrição executória, inexiste ameaça ou lesão a direito 
de ir e vir e, portanto, está ausente a condição para o exercício do 
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direito de ação.
4. Agravo regimental não conhecido. (STJ, AgRg no HC 525.324/RS, 
Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 
26/11/2019, DJe 02/12/2019)

 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. RAZÕES RECURSAIS 
DISSOCIADAS DA MOTIVAÇÃO DA DECISÃO ORA IMPUGNADA. 
VIOLAÇÃO DAS REGRAS DOS ARTS. 1.021, § 1.º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL, E 259, § 2.º, DO REGIMENTO INTERNO DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO. 
PEDIDO RECURSAL NÃO CONHECIDO.
1. Hipótese na qual o Ministro Presidente, na decisão ora agravada, 
não analisou o fundo da controvérsia, ante a incompetência do Superior 
Tribunal de Justiça. Nas presentes razões recursais, o Agravante 
deixou de impugnar o fundamento da decisão ora recorrida, limitando-
se a reiterar as alegações meritórias ventiladas na inicial deste feito.
2. A circunstância de as razões do agravo regimental estarem 
dissociadas dos fundamentos do decisum ora recorrido viola regra do 
Código de Processo Civil (art. 1.021. § 1.º), identicamente reproduzida 
no art. 259, § 2.º, do Regimento Interno do Superior Tribunal de 
Justiça, em que se prevê que, '[n]a petição de agravo interno, o 
recorrente impugnará especificadamente os fundamentos da decisão 
agravada'.
3. Pedido recursal não conhecido. (STJ, AgRg no HC 637.769/ MG , 
Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, julgado em 02/02/2021, 
DJe 17/02/2021)

 
Igual entendimento prevalece no Supremo Tribunal Federal, conforme se 

observa nos seguintes julgados:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL. 
INCOGNOSCIBILIDAE. DIALETICIDADE. AUSÊNCIA. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. FEMINICÍDIO. OCULTAÇÃO DE CADÁVER. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
1. Na esteira da pacífica jurisprudência desta Corte, a interposição de 
agravo regimental demanda a mínima articulação de argumentos aptos 
a infirmar a decisão arrostada, não sendo suficiente a mera reiteração 
dos termos aduzidos na inicial do writ.
2. A ausência de impugnação específica aos fundamentos da decisão 
unipessoal conduz à imediata e integral incognoscibilidade do agravo, 
por violação ao princípio da dialeticidade recursal.
3. Agravo regimental não conhecido. (HC 209.857-AgR, Relator 
Ministro EDSON FACHIN, Segunda Turma, julgado em 16/05/2022, 
DJe 1º/06/2022.)

 
Agravo regimental no habeas corpus. 2. Recurso que não impugna os 
fundamentos da decisão agravada. Violação ao princípio da 
dialeticidade. 3. Agravo não conhecido. (HC 214.066-AgR, Relator 
Ministro GILMAR MENDES, Segunda Turma, julgado em 
23/05/2022, DJe 25/05/2022.)

 
Dessa forma, por não terem sido declinados, nas razões recursais, 

fundamentos jurídicos que infirmem os motivos da decisão ora agravada, deve esse ato 
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ser integralmente mantido por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 899.259 / SP
Número Registro: 2024/0092491-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15283440920238260228 20619417720248260000 22840512023

Sessão Virtual de 11/06/2024 a 17/06/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJSP)

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LUCIANA NOVAES DE BARROS NASCIMENTO
ADVOGADO : LUCIANA NOVAES DE BARROS NASCIMENTO - SP434545
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : ITALO RIBEIRO DOS REIS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ROUBO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ITALO RIBEIRO DOS REIS (PRESO)
ADVOGADO : LUCIANA NOVAES DE BARROS NASCIMENTO - SP434545
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 11/06/2024 
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a 17/06/2024, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 17 de junho de 2024
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